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pleto/outro chegando até o doutorado (22,95%), sendo a maior concentração 
de participantes com especialização (40,98%). No perfil de coordenador ad-
junto, a menor escolaridade registrada foi especialização (6,67%), chegando 
até o doutorado (66,67%), onde está concentrado o maior número de parti-
cipantes. Já o perfil de coordenador geral possui 100% de participantes com 
doutorado. 

Entre os formadores de português e matemática, a menor escolarida-
de registrada foi o superior completo/outro, chegando até o doutorado, sen-
do que a maior concentração de formadores de português possui mestrado 
(42,28%) e a maior concentração de formadores de matemática possui espe-
cialização (52,58%).

Destacamos, no caso da Região Nordeste, que há uma maioria de pro-
fessores alfabetizadores com nível superior, principalmente em Pedagogia, 
e um importante número de professores com especialização. Entretanto, 
vale destacar incidência de casos de professores apenas com ensino médio 
completo (13.643 / 12.86%), ensino médio incompleto (181 / 0,17%), ensino 
fundamental completo (359 / 0,34%) e ensino fundamental incompleto (44 / 
0,04). Ainda que percentualmente possam parecer pouco representativos, os 
números absolutos merecem destaque. 

Ressaltamos o fato de a maioria dos orientadores de estudo, dos coorde-
nadores locais e supervisores possuírem especialização. A maioria dos coor-
denadores adjuntos e todos os coordenadores gerais possuem doutorado. 
Observamos, também, que a maioria dos formadores de português possui 
mestrado e especialização, respectivamente, e dos formadores de matemáti-
ca a maioria possui especialização e mestrado, respectivamente.

 Tabela 20: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 
- Região Norte

268 
 

Destacamos, no caso da Região Nordeste, que há uma maioria de professores 

alfabetizadores com nível superior, principalmente em Pedagogia, e um importante 

número de professores com especialização. Entretanto, vale destacar incidência de casos 

de professores apenas com ensino médio completo (13.643 / 12.86%), ensino médio 

incompleto (181 / 0,17%), ensino fundamental completo (359 / 0,34%) e ensino 

fundamental incompleto (44 / 0,04). Ainda que percentualmente possam parecer pouco 

representativos, os números absolutos merecem destaque.  

Ressaltamos o fato de a maioria dos orientadores de estudo, dos coordenadores 

locais e supervisores possuírem especialização. A maioria dos coordenadores adjuntos e 

todos os coordenadores gerais possuem doutorado. Observamos, também, que a maioria 

dos formadores de português possui mestrado e especialização, respectivamente, e dos 

formadores de matemática a maioria possui especialização e mestrado, respectivamente. 

 

 Tabela 20: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 - Região Norte 

Fonte: SISPACTO (2014). 
 

 

Na Região Norte (Tabela 20), há uma variação de nível de escolaridade de acordo 

com o perfil dos participantes. Entre os professores alfabetizadores, encontramos 

participantes com ensino fundamental incompleto (0,09%) até doutorado (0,01%), sendo 

que a maior concentração de participantes do perfil possui superior completo em 

Pedagogia (32,45%). Entretanto, destacamos o fato de haver professores também com 

especialização (11,85%) e médio completo (15,45%).  

Fonte: SISPACTO (2014).
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Na Região Norte (Tabela 20), há uma variação de nível de escolari-
dade de acordo com o perfil dos participantes. Entre os professores alfa-
betizadores, encontramos participantes com ensino fundamental incom-
pleto (0,09%) até doutorado (0,01%), sendo que a maior concentração de 
participantes do perfil possui superior completo em Pedagogia (32,45%). 
Entretanto, destacamos o fato de haver professores também com especia-
lização (11,85%) e médio completo (15,45%). 

Entre os orientadores de estudos, temos participantes com ensino 
médio completo (0,15%) até doutorado (0,30%), sendo que a maior con-
centração de participantes do perfil possui especialização (44,33%) e su-
perior completo em Pedagogia (31,38%). 

Entre os coordenadores locais, a escolaridade mínima registrada foi o 
ensino médio completo (0,66%), chegando até o mestrado (0,88%), sendo 
que a maior concentração de participantes do perfil possui especialização 
(41,45%). 

Entre os supervisores, o nível mínimo de escolaridade é o superior com-
pleto/Pedagogia (3,57%), chegando até doutorado (21,43%), sendo a maior 
concentração de participantes com mestrado (39,29%). No perfil de coor-
denador adjunto, a menor escolaridade registrada foi o mestrado (54,55%), 
chegando até o doutorado (45,45%). Já no perfil de coordenador geral, o 
nível mínimo de escolaridade é especialização (25%), chegando até o dou-
torado (75%), onde concentra-se o maior número de participantes. 

Entre os formadores de português, a menor escolaridade registra-
da foi o nível superior completo/outro (1,47%), chegando até doutorado 
(7,35%), sendo que a maior concentração de participantes deste perfil pos-
sui especialização (60,29%). Entre os formadores de matemática, a me-
nor escolaridade registrada foi o superior completo/licenciatura (10,71%), 
chegando até o doutorado (7,17%), sendo que a maior concentração de 
participantes deste perfil possui especialização (54,76%).

Quanto à Região Norte, ressaltamos que a maioria de professores 
alfabetizadores tem nível superior, principalmente em Pedagogia, e um 
importante número de professores possui especialização. Entretanto, vale 
destacar a incidência de casos de professores apenas com ensino médio 
completo (6503/15,45%), ensino médio incompleto (200/0,47%), funda-
mental completo (131/0,31%) e fundamental incompleto (31/0,9%). Ainda 
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que, percentualmente, possam parecer pouco representativos, os números 
absolutos merecem destaque. 

Ressaltamos o fato de que a maioria dos orientadores de estudo e dos 
coordenadores locais possuem especialização. A maioria dos supervisores 
tem mestrado. A maioria dos coordenadores adjuntos tem mestrado e dos 
coordenadores gerais doutorado, muito embora tenhamos registrado casos 
de coordenadores gerais com especialização. Por fim, a maioria dos forma-
dores de português e de matemática possui especialização e mestrado.

Tabela 21: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 - 
Região Centro-Oeste

270 
 

Tabela 21: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 - Região Centro-Oeste 

 
Fonte: SISPACTO (2014) 
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Fonte: SISPACTO (2014)

Na Região Centro-Oeste (Tabela 21), há uma variação de nível de es-
colaridade de acordo com o perfil dos participantes. Entre os professores, 
encontramos participantes com ensino fundamental incompleto (0,04%) 
até doutorado (0,03%), sendo que a maior concentração de participantes 
do perfil possui especialização (43,95%). 

Entre os orientadores de estudos, temos participantes com ensino mé-
dio completo (0,09%) até doutorado (0,09%), sendo que a maior concen-
tração de participantes do perfil possui especialização (71,09%). Entre os 
coordenadores locais, a escolaridade mínima registrada foi o ensino médio 
completo (1,29%), chegando até o mestrado (1,50%), sendo que a maior 
concentração de participantes do perfil possui especialização (61,80%). 

Entre os supervisores, o nível mínimo de escolaridade é o superior 
completo/outro (5,26%), chegando até o doutorado (10,53%), sendo a maior 
concentração de participantes com especialização (42,11%). No perfil de 
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coordenador adjunto, a menor escolaridade registrada foi especialização 
(14,29%), chegando até o doutorado (71,43%). 

Já o perfil de coordenador geral possui 100% de participantes com dou-
torado. Entre os formadores de português, a menor escolaridade registra-
da foi o nível superior completo/outro (2,17%), chegando até o doutorado 
(19,57%), sendo que a maior concentração de participantes deste perfil pos-
sui mestrado (43,48%). 

Entre os formadores de matemática, a menor escolaridade registrada 
foi o nível superior completo/licenciatura (2,17%), chegando até o douto-
rado (8,70%), sendo que a maior concentração de participantes deste perfil 
possui mestrado (47,83%).

Quanto à Região Centro-Oeste, diferentemente das duas Regiões aci-
ma, há uma maior concentração de professores alfabetizadores com espe-
cialização. Entretanto, vale destacar a incidência de casos de professores 
apenas com ensino médio completo (555 / 2,51%), ensino médio incompleto 
(24 / 0,11%), fundamental completo (35 / 0,16%) e fundamental incompleto 
(8 / 0,04%). Ainda que percentualmente possam parecer pouco representa-
tivos, os números absolutos merecem destaque. 

Ressaltamos o fato de a maioria dos orientadores de estudo, dos coor-
denadores locais e supervisores possuírem especialização. A maioria dos 
coordenadores adjuntos e todos os coordenadores gerais possuem doutora-
do. Observamos também que a maioria dos formadores de português e de 
matemática possui mestrado e especialização, respectivamente. 

Tabela 22: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 - 
Região Sudeste

Fonte: SISPACTO (2014).
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Na Região Sudeste (Tabela 22), há uma variação de nível de escolaridade de 

acordo com o perfil dos participantes. Entre os professores, encontramos participantes com 

fundamental incompleto (0,01%) até doutorado (0,03%), sendo que a maior concentração 

de participantes do perfil possui superior completo/Pedagogia (42,82%). Entre os 

orientadores de estudos, temos participantes com ensino médio completo (0,13%) até 

doutorado (0,28%), sendo que a maior concentração de participantes do perfil possui 

especialização (46,42%).  

Entre os coordenadores locais, a escolaridade mínima registrada foi o ensino 

médio completo (1,59%), chegando até o mestrado (0,12%), sendo que a maior 

concentração de participantes do perfil possui especialização (43,75%).  

Entre os supervisores, o nível mínimo de escolaridade é especialização (12,86%), 

chegando até doutorado (51,43%), sendo essa a maior concentração de participantes. No 

perfil de coordenador adjunto, a menor escolaridade registrada foi especialização (8,33%), 
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Na Região Sudeste (Tabela 22), há uma variação de nível de esco-
laridade de acordo com o perfil dos participantes. Entre os professores, 
encontramos participantes com fundamental incompleto (0,01%) até dou-
torado (0,03%), sendo que a maior concentração de participantes do per-
fil possui superior completo/Pedagogia (42,82%). Entre os orientadores 
de estudos, temos participantes com ensino médio completo (0,13%) até 
doutorado (0,28%), sendo que a maior concentração de participantes do 
perfil possui especialização (46,42%). 

Entre os coordenadores locais, a escolaridade mínima registrada foi o 
ensino médio completo (1,59%), chegando até o mestrado (0,12%), sendo 
que a maior concentração de participantes do perfil possui especialização 
(43,75%). 

Entre os supervisores, o nível mínimo de escolaridade é especializa-
ção (12,86%), chegando até doutorado (51,43%), sendo essa a maior con-
centração de participantes. No perfil de coordenador adjunto, a menor 
escolaridade registrada foi especialização (8,33%), chegando até o dou-
torado (66,67%), sendo essa a maior concentração de participantes. Já no 
perfil de coordenador geral, o nível mínimo de escolaridade é mestrado 
(16,67%), chegando até doutorado (83,33%), onde se concentra o maior 
número de participantes. 

Entre os formadores de português, a menor escolaridade registra-
da foi o nível superior completo/outro (1,12%), chegando até doutorado 
(15,73%), sendo que a maior concentração de participantes deste perfil 
possui mestrado (46,63%). Entre os formadores de matemática, a menor 
escolaridade registrada foi o nível superior completo/licenciatura (6,35%), 
chegando até doutorado (11,64%), sendo que a maior concentração de 
participantes deste perfil possui especialização (40,21%).

Na Região Sudeste, há uma maioria de professores alfabetizadores 
com nível superior, principalmente em Pedagogia, e um importante núme-
ro de professores com especialização. entretanto, vale destacar a incidên-
cia de casos de professores apenas com ensino médio completo (4201 / 
4,81%), ensino médio incompleto (19 / 0,02%), fundamental completo (105 
/ 0,12%) e fundamental incompleto (8 / 0,01%). Ainda que percentualmen-
te possam parecer pouco representativos, entendemos que os números 
absolutos merecem destaque. 
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Ressaltamos também o fato de que a maioria dos orientadores de 
estudo e dos coordenadores locais possuem especialização. A maioria dos 
supervisores possui doutorado. A maioria dos coordenadores adjuntos e 
dos coordenadores gerais possui doutorado. Observamos também que a 
maioria dos formadores de português possui mestrado e especialização, 
respectivamente, e dos formadores de matemática possui especialização 
e mestrado, respectivamente.

Tabela 23: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 - 
Região Sul
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Fonte: SISPACTO (2014). 

 Fonte: SISPACTO (2014).

Na Região Sul (Tabela 23), há uma variação de nível de escolaridade 
de acordo com o perfil dos participantes. Entre os professores, encontra-
mos participantes com fundamental incompleto (0,01%) até doutorado 
(0,05%), sendo que a maior concentração de participantes do perfil possui 
especialização (45,32%). Entre os orientadores de estudos, temos parti-
cipantes com superior incompleto (0,38%) até doutorado (0,25%), sendo 
que a maior concentração de participantes do perfil possui especialização 
(72,71%). 

Entre os coordenadores locais, a escolaridade mínima registrada foi 
o fundamental completo (0,09%) chegando até doutorado (0,17%), sendo 
que a maior concentração de participantes do perfil possui especialização 
(66,81%). Entre os supervisores, o nível mínimo de escolaridade é espe-
cialização (26,92%), chegando até doutorado (19,23%), sendo a maior con-
centração de participantes com mestrado (53,85%). 

No perfil de coordenador adjunto, a menor escolaridade registrada foi 
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especialização (8,33%), chegando até o doutorado (83,33%), sendo essa 
a maior concentração de participantes. Já o perfil de coordenador geral 
possui 100% de participantes com doutorado. 

Entre os formadores de português, a menor escolaridade registrada 
foi o nível superior completo/Pedagogia (1,12%), chegando até doutorado 
(13,48%), sendo que a maior concentração de participantes deste perfil 
possui mestrado (47,19%). Entre os formadores de matemática, a menor 
escolaridade registrada foi o nível superior completo/licenciatura (2,13%), 
chegando até doutorado (11,70%), sendo que a maior concentração de 
participantes deste perfil possui mestrado (50%).

Destacamos, por fim, que, no caso da Região Sul, há uma maioria de 
professores alfabetizadores com especialização. Entretanto, vale enfatizar 
a incidência de casos de professoras apenas com ensino médio comple-
to (1441 / 3,64%), ensino médio incompleto (11 / 0,03%), fundamental 
completo (33 / 0,08%) e fundamental incompleto (4 / 0,01). Ainda que 
percentualmente possam parecer pouco representativos, entendemos que 
os números absolutos merecem destaque. 

Ressaltamos, também, o fato de a maioria dos orientadores de es-
tudo, dos coordenadores locais e supervisores possuírem especialização. 
A maioria dos coordenadores adjuntos e todos os coordenadores gerais 
possuem doutorado. Observamos Também, que a maioria dos formadores 
de português possui mestrado e especialização, respectivamente, e dos 
formadores de matemática, a maioria possui especialização e mestrado, 
respectivamente.

Tabela 24: Dados relativos à escolaridade dos participantes do PNAIC 2014 
– Brasil

Fonte: SISPACTO (2014).

274 
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Fonte: SISPACTO (2014). 

 

 Quanto à formação inicial dos professores alfabetizadores participantes do 

PNAIC em 2014 (Tabela 24), de uma maneira geral, se concentra prioritariamente em 

Pedagogia. As Regiões Norte (13.671 / 32,45%), Nordeste (29.925 / 28,20%) e Sudeste 

(19.120 / 42,82%) concentram o maior número de professores alfabetizadores com nível 

superior completo, prioritariamente em Pedagogia, enquanto no Centro-Oeste (9.712 / 

43,95%) e no Sul (17.958 / 45,32%) há uma maior incidência de professores com 

especialização. Observamos, também, em todas as Regiões, a incidência de profissionais 

apenas com ensino médio completo (26.348) e incompleto (435) e ensino fundamental 

completo (63) e incompleto (102). Nas Regiões Norte e Nordeste, essas incidências são 

maiores do que nas outras regiões do país.  

Nas cinco regiões, os orientadores de estudo e os coordenadores locais têm a sua 

maior concentração de participantes com especialização, embora haja casos de 

orientadores de estudo e coordenadores locais com fundamental completo até doutorado. 

Quanto aos formadores de português, observamos que a Região Nordeste, Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul têm a maior concentração de seus formadores com mestrado. Já a Região 

Norte tem a maior concentração de seus formadores com especialização. Observamos que 

as Regiões Nordeste, Norte e Sudeste têm a maior concentração de seus formadores de 

matemática com especialização. As Regiões Centro-Oeste e Sul têm a maior concentração 

de seus formadores de matemática com mestrado.  

Quanto aos supervisores, observamos que as Regiões Nordeste e Centro-Oeste 

têm a maior concentração de participantes com especialização; as Regiões Norte e Sul têm 

a maior concentração de participantes com mestrado, e a Região Sudeste com doutorado. 
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 Quanto à formação inicial dos professores alfabetizadores partici-
pantes do PNAIC em 2014 (Tabela 24), de uma maneira geral, se concentra 
prioritariamente em Pedagogia. As Regiões Norte (13.671 / 32,45%), Nor-
deste (29.925 / 28,20%) e Sudeste (19.120 / 42,82%) concentram o maior 
número de professores alfabetizadores com nível superior completo, prio-
ritariamente em Pedagogia, enquanto no Centro-Oeste (9.712 / 43,95%) e 
no Sul (17.958 / 45,32%) há uma maior incidência de professores com es-
pecialização. Observamos, também, em todas as Regiões, a incidência de 
profissionais apenas com ensino médio completo (26.348) e incompleto 
(435) e ensino fundamental completo (63) e incompleto (102). Nas Regiões 
Norte e Nordeste, essas incidências são maiores do que nas outras regiões 
do país. 

Nas cinco regiões, os orientadores de estudo e os coordenadores lo-
cais têm a sua maior concentração de participantes com especialização, 
embora haja casos de orientadores de estudo e coordenadores locais com 
fundamental completo até doutorado. Quanto aos formadores de portu-
guês, observamos que a Região Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul 
têm a maior concentração de seus formadores com mestrado. Já a Região 
Norte tem a maior concentração de seus formadores com especialização. 
Observamos que as Regiões Nordeste, Norte e Sudeste têm a maior con-
centração de seus formadores de matemática com especialização. As Re-
giões Centro-Oeste e Sul têm a maior concentração de seus formadores de 
matemática com mestrado. 

Quanto aos supervisores, observamos que as Regiões Nordeste e Cen-
tro-Oeste têm a maior concentração de participantes com especialização; 
as Regiões Norte e Sul têm a maior concentração de participantes com 
mestrado, e a Região Sudeste com doutorado. Quanto aos coordenadores 
adjuntos, as Regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul têm sua maior 
concentração com doutorado. Já a Região Norte tem sua maior concen-
tração com mestrado. Quanto aos coordenadores gerais, observamos que 
as Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul 100% têm doutorado. Já nas Re-
giões Norte e Sudeste, a maioria tem doutorado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabemos que os saberes da experiência são construídos ao longo da 
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prática letiva diária do professor e constituem-se no desenvolvimento de 
um conjunto de competências e habilidades que vão além do conheci-
mento acadêmico adquirido, na verdade, não é a idade o fator de maior 
importância, mas a quantidade de eventos experienciados: “No entanto, 
alguns estudos tomam a faixa etária como proxi indicadora da experiên-
cia do docente. Por exemplo, uma faixa etária mais jovem indica, em ge-
ral, menores oportunidades de eventos letivos vivenciados” (CARVALHO, 
2018, p.28).

Considerando os saberes da experiência e a análise do perfil dos par-
ticipantes quanto à faixa etária, destacamos três pontos críticos. O primei-
ro refere-se ao fato de termos cursistas, em diferentes perfis, com 19 anos 
ou menos de idade, dos quais fazem parte formadores, coordenadores lo-
cais e supervisores, o que indica menores oportunidades vivenciadas na 
formação e nas experiências pedagógicas. Além disso, o não atendimento 
às exigências estabelecidas na Portaria 1.458, de 14 de dezembro de 2012 
(BRASIL, 2012), ao instituir que esses participantes deveriam ser formados 
em Pedagogia ou áreas afins, possuir titulação de especialização, mestra-
do ou doutorado, e ter atuado como professor ou como formador por, pelo 
menos, dois anos.

Outro ponto considerado crítico foi o fato de termos identificado uma 
presença significativa de participantes com vínculo temporário ou contra-
tado em diferentes perfis dentro do programa, mesmo naqueles casos em 
que esses tipos de vínculo só sejam admitidos como excepcionalidade, a 
saber: professor alfabetizador, orientador de estudo e coordenador local. 

Carvalho (2018) afirma que, para suprir as necessidades de professo-
res, eles são contratados com vínculo temporário, o que está diretamen-
te relacionado com a valorização da carreira docente. Entretanto, nesse 
contexto, algumas redes tornam tal temporalidade prolongada por tempo 
indefinido, o que, consequentemente, causa insegurança, instabilidade e a 
precarização da situação para os profissionais.

O último ponto considerado crítico em relação ao perfil e que exige 
atenção diz respeito à escolaridade ou nível de formação dos participan-
tes. Atentamos para o fato de que há integrantes do programa apenas 
com o ensino médio, ensino médio incompleto, fundamental completo ou 
fundamental incompleto. Isto se concentra, sobretudo, no perfil de pro-
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fessores alfabetizadores, com 26.348 profissionais apenas com o ensino 
médio completo, mas ocorre também nos perfis de orientador de estudo 
e de coordenador local. 

Atualmente, o mundo no seu conjunto evolui tão 
rapidamente que os professores, como aliás os 
membros das outras profissões, devem começar a 
admitir que a sua formação inicial não lhes basta 
para o resto da vida: precisam se atualizar e aper-
feiçoar os seus conhecimentos e técnicas, ao longo 
de toda a vida. O equilíbrio entre a competência 
na disciplina ensinada e a competência pedagógi-
ca deve ser cuidadosamente respeitado. (DELORS, 
2001, p. 161-162).

Nesse contexto, a educação se tornou o caminho para transformar a 
sociedade, que passa por profundas mudanças, e se percebe a necessidade 
de formar um professor que atenda a essas expectativas. Compreender 
quem são esses professores e em que condições se fazem professores é 
fundamental para contribuir na construção de paradigmas que possam es-
tabelecer novas exigências e responsabilidades, rompendo com estigmas 
e estereótipos e aproximando o ofício do magistério do tempo e do espaço 
hoje. (UNESCO, 2004, p. 170).

A definição do perfil dos participantes da formação no âmbito do Pac-
to Nacional pela Alfabetização na Idade Certa possibilitou a compreensão 
e aproximação destes profissionais para delinear a pluralidade de suas 
condições de vida e trabalho. Por outro lado, também foram considerados 
pontos positivos na análise dos dados dos perfis dos participantes do Pac-
to quanto à formação e ao vínculo institucional. O nível de formação da 
maioria dos coordenadores gerais, coordenadores adjuntos e supervisores 
(mestres e doutores) e, também, da maioria dos formadores (mestrado ou 
especialização na área), certamente constitui fator que eleva a qualidade 
da formação ofertada. 

Outro aspecto positivo é a predominância de participantes concursa-
dos e efetivos, inclusive para os perfis de formador e supervisor, mesmo 
que não seja um requisito estabelecido pela Portaria nº 1.458, de 14 de 
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dezembro de 2012 (BRASIL, 2012). Portanto, inferimos que a maioria dos 
participantes integrantes da equipe pedagógica do PNAIC se constitui de 
pessoas que estão vinculadas ou às redes de ensino ou à rede de universi-
dades públicas do país, sejam federais ou estaduais. Esse fator, na visão de 
Carvalho (2018), caracteriza a valorização da carreira do docente. 

O estudo sobre o perfil dos professores pode sinalizar um importante 
caminho de diferenças e de possibilidades no sentido de se chegar ao 
desenho de uma política pública capaz de resgatar e ampliar o acesso des-
ses profissionais à qualificação, fundamental para a formação das novas 
gerações e para a construção de uma sociedade mais justa. Nesse sentido, 
o perfil dos participantes nesta pesquisa apresenta um campo fértil para 
promover mudanças na qualidade da educação brasileira.

Nesse processo de formação, novos paradigmas foram incorporados, 
considerando um contexto de novas práticas e visualizando a necessida-
de de trilhar caminhos investigativos que se materializaram no desenvol-
vimento destes profissionais. Pensando nessa caminhada, corroboramos 
Nóvoa (1995) ao afirmar que o desenvolvimento profissional pressupõe 
um processo de evolução e continuidade na perspectiva dos processos 
contínuos, implicando uma dinâmica e complexa articulação de todas as 
etapas, em que “a formação vai e vem, avança e recua, construindo-se no 
interior de um processo de relação ao saber e ao conhecimento que se 
encontra no cerne da identidade pessoal” (NÓVOA, 1995, p. 25).

REFERÊNCIAS 

ARAÚJO, M. F. S. Percurso formativo do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa: impactos e contribuições para a prática pedagógica dos professores alfabeti-
zadores. Dissertação (Mestrado Profissional em Educação) - Universidade de Brasília, 
Brasília, DF, 2021.

ALÉSSIO, M. L. M. Projeto 914BRZ1128.42 Edital nº 25/2013- SEB - Apoio à Melhoria 
da Qualidade da Educação no Brasil. Brasília: MEC, 2014.

BRASIL. Decreto 6.094, de 24 de abril de 2007. Dispõe sobre a implementação do Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela Educação [...]. Diário Oficial da União, Brasília, 
25 abr. 2007.

BRASIL. Decreto 9.099 de 18 de julho de 2017. Dispõe sobre o Programa Nacional do 
Livro e do Material Didático. Diário Oficial da União - Seção 1 – 19 jul. 2017. Dispo-
nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ato2015-2018/2017/Decreto/D9099.
htm. Acesso em: 28 de abril de 2021.



319ARRANJOS COLABORATIVOS PARA UMA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO

BRASIL. Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Institui a Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES no fomento 
a programas de formação inicial e continuada, e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 30 jan. 2009. Disponível em: http://presrepublica.jusbrasil.com.
br/legislacao/92458/decreto-6755-09. Acesso em: 28 abril 202.

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 26 jun. 2014. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-
-2014-778970-publicacaooriginal-144468-pl.html. Acesso em: 28 abr. 2022. 

BRASIL. Lei nº. 12.801, de 24 de abril de 2013. Dispõe sobre o apoio técnico e finan-
ceiro da União aos entes federados no âmbito do PNAIC e alterou as Leis nº. 5.537, de 
21 de novembro de 1968, nº. 8.405, de 09 de janeiro de 1992, e nº. 10.260, de 12 de 
julho de 2001. Diário Oficial da União, Brasília, 25 abr. 2013. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12801.htm. Acesso em: 28 
abr. 2022. 

BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Lei n.9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Bra-
sília, 23 dez. 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.
htm. Acesso em: 3 jun. 2022.

BRASIL. Lei nº 11.273, de 06 de fevereiro de 2006. Autoriza a concessão de bolsas de 
estudo e de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e continuada 
de professores para a educação básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 07 fev. 
2006. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/
Lei/L11273.htm. Acesso em: 05 maio 2021. 

BRASIL. Medida Provisória nº 586, de 08 de novembro de 2012. Dispõe sobre o apoio 
técnico e financeiro da união aos entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, e dá outras providências. Convertida na Lei nº. 12.801, 
de 24 de abril de 2013 e alterou as Leis nº. 5.537, de 21 de novembro de 1968, nº. 
8.405, de 09 de janeiro de 1992, e nº. 10.260, de 12 de julho de 2001. Diário Oficial da 
União, Brasília, 9 nov. 2012. 

BRASIL. Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012. Institui o Pacto Nacional pela Al-
fabetização na Idade Certa e as ações do Pacto e define suas diretrizes gerais. Diá-
rio Oficial da União, Brasília, 5 jul. 2012. Disponível em: https://diariofiscal.com.br/
ZpNbw3dk20XgIKXVGacL5NS8haIoH5PqbJKZaawfaDwCm/legislacaofederal/por-
taria/2012/mec867.htm#:~:text=PORTARIA%20MEC%20N%C2%BA%20867%2C%20
DE%204%20DE%20JULHO%20DE%202012&text=Institui%20o%20Pacto%20Nacio-
nal%20pela,que%20lhe%20confere%20o%20art. Acesso em: 5 maio 2022.

BRASIL. Portaria nº 1.458 de 14 de dezembro de 2012. Define categorias e parâmetros 
para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. Diário Oficial da União, Brasília, 18 dez. 2012. Disponí-
vel em: https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/1317/portaria-mec-n-1.458. Acesso 
em: 05 maio 2021.



320 ARRANJOS COLABORATIVOS PARA UMA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO

BRASIL. Portaria nº 90 de 6 de fevereiro de 2013. Define o valor máximo das bolsas 
para os profissionais da educação participantes da formação continuada de professo-
res alfabetizadores no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
Disponível em: www.pacto.gov.br. Acesso em: 10 maio 2021.

BRASIL. Resolução MEC/FNDE nº 12, de 6 de setembro de 2017. Estabelece normas e 
procedimentos para o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa aos participantes da 
formação continuada no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
– PNAIC e do Programa Novo Mais Educação – PNME. Disponível em: https://www.
fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/11027-re-
solu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-mec-n%C2%BA-12,-de-6-de-setembro-de-2017. 
Acesso em: 05 maio 2021.

BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 4, de 27 de fevereiro de 2013. Estabelece orienta-
ções e diretrizes para o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa para a Forma-
ção Continuada de Professores Alfabetizadores, no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. Disponível em: https://www.fnde.gov.br/acesso-a-in-
formacao/institucional/legislacao/item/4306-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%-
C2%BA-4,-de-27-de-fevereiro-de-2013. Acesso em: 28 maio 2021.

BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 12, de 8 de maio de 2013. Altera dispositivos da Reso-
lução CD/FNDE nº 4, de 27 de fevereiro de 2013, que estabelece orientações e diretri-
zes para o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa para a Formação Continuada de 
Professores Alfabetizadores, no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Ida-
de Certa. Disponível em: https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/
institucional/legislacao/item/4478-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-
-12,-de-8-de-maio-de-2013. Acesso em: 05 maio 2021.

BRASIL. Resolução nº 1, de 17 de agosto de 2011. Estabelece critérios de transfe-
rência automática de recursos financeiros a municípios e ao Distrito Federal, para 
a manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil, a partir 
do exercício de 2011. Disponível em: https://www.fnde.gov.br/index.php/resolu-
coes/2011?start=25. Acesso em: 05 maio 2021.

CARVALHO, M. R. V. Perfil do professor da educação básica. Brasília: Inep, 2018. (Série 
Documental. Relatos de Pesquisa, 41).

GATTI, Bernadete Angelina. Análise das Políticas Públicas para Formação Continuada 
no Brasil, na Última Década. Revista Brasileira de Educação, v. 13, n. 37, p. 57-70, jan./
abr. 2008. 

GATTI, Bernadete Angelina; BARRETO, Elba Siqueira de Sá. Professores do Brasil: im-
passes e desafios. Brasília: UNESCO, 2009. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/
images/0018/001846/184682por.pdf. Acesso em: 09 jun. 2016.

HUBERMAN, M. O ciclo de vida profissional dos professores. In: NÓVOA, A. (org.). Vidas 
de professores. Porto: Porto Editora, 1992. 

IBGE. Banco de Dados. Disponível em: http://ibge.gov.br/home/. Acesso em: 12 fev. 2022.

IBGE. Censo 2010. Disponível em: http://censo2010.ibge.gov.br/. Acesso em: 25 fev. 2021.



321ARRANJOS COLABORATIVOS PARA UMA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO

LARROSA BONDIA, J. Notas Sobre a Experiência e o Saber da Experiência. Revista 
Brasileira de Educação, n. 19, jan./abr. 2002.

MACHADO, L. C. (Re)configuração Curricular no Processo de Formação de Professo-
res e suas Relações. Rev.Educação, Santa Maria, RS, v. 41, n. 2, p. 297-309, maio/ago. 
2016. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/reveducacao/article/view/15079/
pdf. Acesso em: 16 abr. 2020.

MACHADO, L. C. Formação, Saberes e Práticas de Formadores de Professores: Um 
Estudo em Cursos de Licenciatura em História e Pedagogia. (2009). Tese (Doutorado 
em Educação) - Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2009. 

MONTEIRO, A. M. L. Projeto UNESCO: Projeto 914brz1041 Edital No 02/2015. Brasília, 
MEC, 2016.

NÓVOA, A. (org.). Profissão professor. Portugal: Porto Editora, 1991. 

NÓVOA, A. (org.). Os professores e sua formação. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1995. 
Disponível em: http://igepp.com.br/uploads/ebook/para_aprender_politicas_publi-
cas_-unidade_x_-_protegido.pdf. Acesso em: 10 dez. 2021.

NÓVOA, António. Firmar a Posição como professor, Afirmar a Profissão Docente. Ca-
dernos de Pesquisa, v. 47, n.166, p.1106-1133, out./dez. 2017. 

NÓVOA, António. Formação de professores e trabalho pedagógico. Lisboa: Educa, 2008.

NÓVOA, António. Os professores e as Histórias de suas Vidas. In: NÓVOA, A. (org.). 
Vidas de professores. Porto: Porto Editora, 1992. 

NÓVOA, António. Os professores e a sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1995. 

NÓVOA, António. Professor se forma na escola. Revista Nova Escola, São Paulo, n. 
142, v. 16, p. 13-15, maio 2001. 

NÓVOA, António. Vidas de professores. 2. ed. Porto Editora, 2013.

VIANA, Quixadá; VEIGA, I. P. A.; MACHADO, L. C. Identidade Profissional, Docência e 
Aula. In: ENCONTRO NACIONAL DE DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO, 17., 2014, Forta-
leza. Anais... Fortaleza: EdUECE, 2014. p. 1-35. 

DELORS, J. Educação: um tesouro a descobrir. 6. ed. São Paulo: Cortez; Brasília: 
MEC: UNESCO, 2001.

UNESCO. Pesquisa Nacional. O perfil dos professores brasileiros: o que fazem, 
o que pensam, o que almejam. São Paulo: Moderna, 2004.





323ARRANJOS COLABORATIVOS PARA UMA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO

CAPÍTULO 15

UM PANORAMA SOBRE O PERFIL DOS PROFISSIONAIS 
PARTICIPANTES DO PNAIC

Elenice Parise Foltran
Eliane Travensoli Parise Cruz

Mirian Margarete Pereira Brisola
 

INTRODUÇÃO

Considerando-se os marcos históricos da formação de professores, 
é possível perceber que, no início, a preocupação se dava no âmbito do 
preparo profissional para o exercício da docência, o que frequentemente 
ocorria nos cursos de magistério e mais tarde nos cursos de Pedagogia. No 
entanto, com as mudanças econômicas, sociais, políticas e educacionais 
ocorridas no século XX, houve a necessidade de ampliação da concepção 
de formação profissional, dando-se lugar à formação continuada como 
opção mais adequada para acompanhar tais mudanças. 

Neste sentido, foi necessário desenvolver políticas de formação con-
tinuada de professores, com a intenção de enfrentar os problemas educa-
cionais que passaram a surgir, entre os quais a garantia da aprendizagem 
dos estudantes na idade correta, especialmente aqueles que se encontra-
vam no processo de alfabetização. Uma das políticas implementadas em 
âmbito nacional foi o do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC), que desenvolveu uma proposta de formação continuada em rede 
para professores alfabetizadores:
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Na história do Brasil, temos vivenciado a dura reali-
dade de constatar que muitas crianças têm concluí-
do sua escolarização sem estarem alfabetizadas. 
Assim, este Pacto surge como uma luta para ga-
rantir o direito de alfabetização plena a meninas e 
meninos, até o final do ciclo de alfabetização. Bus-
ca-se, para tal, contribuir para o aperfeiçoamento 
profissional dos professores alfabetizadores. Este 
Pacto é constituído por um conjunto integrado de 
ações, materiais e referências curriculares e pe-
dagógicas disponibilizados pelo MEC, tendo como 
eixo principal a formação continuada de professo-
res alfabetizadores (BRASIL, 2015, p.10).

A formação em rede se diferencia de formação continuada de rede. 
Segundo Duarte (2013, p.8): 

a formação continuada em rede, se caracteriza 
como a integração entre as esferas públicas – 
União, estados e municípios – e as universidades 
promotoras da formação, que organizam o mate-
rial e formam professores-tutores encarregados de 
repassar a formação aos professores no âmbito de 
estados e municípios. [...] a formação de rede, se 
caracteriza pela organização da formação na e pela 
própria rede de ensino, com a participação de todos 
os professores, centralizando-se as discussões nas 
demandas por eles apresentadas para o desenvol-
vimento do processo de ensino-aprendizagem, e 
prosseguindo de forma contínua, sem definição de 
prazo para o término da formação.

Diante do exposto, o objetivo deste artigo buscou responder às se-
guintes questões: como foi o funcionamento da cadeia multiplicadora em 
rede do PNAIC? Qual o perfil dos professores que participaram da forma-
ção em rede durante os anos de 2013 a 2017?
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SURGIMENTO DO PNAIC

No que tange à formação docente no país, as políticas públicas edu-
cacionais estão ancoradas nos artigos 61 a 67 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), que desde 2003 
tem implementado políticas de desenvolvimento da formação continuada 
de professores, criando o Sistema Nacional de Formação Continuada e 
Certificação de Professores e, ainda, a constituição de uma Rede Nacional 
de Formação Continuada de Professores. Segundo Duarte (2013, p. 48): 

A rede insere-se como uma Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Edu-
cação Básica, com a promulgação do Decreto nº 
6.755, de 29 de janeiro de 2009, através da Por-
taria normativa nº 9 de 30 de junho de 2009, que 
institui o Plano Nacional de Formação dos Profes-
sores da Educação Básica no âmbito do Ministério 
da Educação e do disposto na Portaria do MEC nº 
1.129, de 27 de novembro de 2009, que define a 
constituição da Rede Nacional de Formação Conti-
nuada dos Profissionais da Educação Básica. Esses 
arcabouços jurídicos representaram a possibilidade 
de ingresso dos professores em centros oficiais de 
formação inicial ou continuada, como cursos de ex-
tensão, pós-graduação lato sensu e, recentemente, 
o mestrado profissional em Matemática.

Cabe destacar que a implementação dessa política está inter-relacio-
nada com as diretrizes estabelecidas pelos organismos internacionais para 
a educação, por meio da adesão ao Plano de Metas Compromisso: Todos 
pela Educação e a organização do Plano de Ações Articuladas - PAR, os 
quais estabelecem as prioridades, demandas e ações a serem desenvol-
vidas em âmbito nacional. Assim, o Estado, por intermédio do MEC, inau-
gura um papel: regulador e avaliador de suas ações, as quais, doravante, 
passam a ser executadas pelos estados e municípios. Como objetivo de 
monitoramento e controle, visando levar a cabo esse novo papel, o MEC 
amplia e fortalece o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
implantado em 1990. 
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Nesta linha, o governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) inau-
gura o Programa Uma Escola do Tamanho do Brasil, cujo objetivo era a 
defesa de que a educação devia ser tratada como prioridade na política 
educacional, como direito social indispensável ao gozo dos outros direitos 
e como ação relevante na transformação da realidade econômica, social 
e cultural do povo brasileiro. Neste sentido, Cruz (2018, p.35) aponta que:

Articulado ao Plano de Desenvolvimento Educa-
cional, foi criado em 2007, o Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (IDEB), sendo uma refe-
rência desenvolvida no governo Lula para servir de 
indicador de qualidade na educação básica. O IDEB 
mede, por meio de avaliações de larga escala, o de-
sempenho do sistema, estabelecendo uma escala 
de zero a dez. Como meta da Educação Básica, esti-
pulou alcançar até 2021 a nota seis. Os resultados 
dessas avaliações têm implicações diretas tanto no 
sistema público, como nas reformas educacionais, 
pois o controle dos conteúdos avaliados direciona 
as competências a serem adquiridas pelos alunos, e 
consequentemente, por orientar o currículo escolar 
da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e o currículo dos cursos de formação 
docente.

Desta maneira, na busca por resultados melhores, o discurso que pre-
pondera, tanto em âmbito nacional como internacional, é de que a for-
mação docente é a responsável pela qualidade da educação básica. Por 
isso, investiu-se na formação docente para a educação das crianças da 
educação infantil e do ensino fundamental, por meio de diversas ações 
e programas estratégicos, como o Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores (PROFA), Pró-Letramento, e, mais tarde, já no governo de 
Dilma Rousseff (2011-2015), o PNAIC. 

O PROFA foi lançado em 2000 pela Secretaria de Educação Funda-
mental do Ministério da Educação (SEF/MEC), com o objetivo de romper 
com as tradicionais práticas de formação de professores e oferecer novas 
técnicas de alfabetização, originadas em estudos realizados por uma rede 



327ARRANJOS COLABORATIVOS PARA UMA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO

de educadores de vários países, sendo pautados teoricamente pelo cons-
trutivismo. Nesta linha, Cruz (2018, p. 39) fornece informações sobre o 
funcionamento do PROFA:

Tratava-se de um curso anual de formação, desti-
nado especialmente a professores que ensinavam a 
ler e escrever na Educação Infantil, nos anos iniciais 
do ensino fundamental e na Educação de Jovens e 
Adultos. O curso possuiu 160 horas, no qual 75% do 
tempo era trabalhado em grupo e 25% individual-
mente pelo professor, com leituras. Havia materiais 
escritos, como apresentação do programa, guia de 
orientações metodológicas e coletânea de textos; e 
vídeos com 30 programas.

A autora aponta que, de acordo com dados do MEC, o PROFA foi “im-
plementado em 1.473 redes municipais de ensino do País, envolveu dire-
tamente 4.434 formadores de grupo, 89.007 professores alfabetizadores e, 
indiretamente, 2 milhões de alunos” (CRUZ, 2018, p.40). Em continuidade, 
o Pró-Letramento - Mobilização pela Qualidade da Educação foi um pro-
grama instituído pelo MEC em 2005, por meio da Secretaria de Educação 
Básica (SEB) e Secretaria de Educação a Distância (SEED), com a intenção 
de melhorar a qualidade de aprendizagem da leitura, da escrita e da ma-
temática nos anos iniciais do ensino fundamental. O programa ocorreu 
em parceria com universidades que integram a Rede e o Sistema Nacional 
de Formação Continuada da Educação Básica e com adesão dos sistemas 
de ensino (secretarias municipais e estaduais de educação). Seu funciona-
mento aconteceu por meio da modalidade semipresencial, utilizando-se 
material impresso e vídeo, atividades presenciais e a distância, acompa-
nhadas por professores orientadores, chamados de tutores. Segundo Cruz 
(2018, p. 43): 

Para a formação dos professores, os cursos foram 
estruturados com: módulo inicial presencial, com 
carga horária de 8 a 20 horas; encontros semanais 
ou 44 quinzenais, com duração de 4 ou 8 horas, 
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com o tutor responsável, num total de 64 horas; 
realização de atividades individuais (média de 2 ho-
ras semanais), num total que complete 120 horas. 

Apesar de a proposta ser abrangente e fortalecer a formação conti-
nuada, a autora destaca que o papel das universidades conveniadas ficou 
restrito à “elaboração dos materiais didáticos, a formação e orientação de 
tutores e a avaliação e acompanhamento dos cursos oferecidos entre os 
formadores de tutores e os tutores” (CRUZ, 2018, p.46), ou seja, não foram 
autorizados a participar da concepção e estruturação da proposta de for-
mação continuada.

Em continuidade de outros programas elaborados pelo governo Lula 
(2003-2010), em novembro de 2012, no governo da presidente Dilma Rou-
sseff (2011-2015), foi lançado o Programa Pacto Nacional pela Alfabeti-
zação na Idade Certa (PNAIC). Com o slogan do governo federal “Alfabe-
tização na Idade Certa: um Pacto do Brasil com as crianças brasileiras”, o 
programa foi instituído pela Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012 (BRA-
SIL, 2012), do Ministério da Educação e Cultura - MEC, Medida Provisória 
586/2012 e Lei nº 12.801 de 24 de abril de 2013, as quais definiram suas 
ações e diretrizes (BRASIL, 2012, 2013).

Especificamente em relação ao PNAIC, Constant (2015, p. 12) aponta que: 

A proposta de implantação de programas de forma-
ção continuada de professores alfabetizadores aos 
moldes do que observamos no PNAIC vem se deli-
neando desde 2008, em um contexto de renovação 
curricular, em especial pela ampliação do Ensino 
Fundamental para nove anos. Esse processo foi 
acompanhado da necessidade de institucionaliza-
ção do Ciclo de Alfabetização e atualmente está na 
meta cinco do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que prevê que todas as crianças do Brasil estejam 
plenamente alfabetizadas até o final do terceiro 
ano do ensino fundamental.
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O PNAIC teve sua implantação em 2013, em todos os municípios bra-
sileiros, ou seja, 5.420 municípios, 27 estados e o Distrito Federal, totali-
zando 327.315 participantes. Em 2014, mais 77 municípios fizeram a ade-
são (BRASIL, 2015, p. 25), com a promessa de promover a igualdade, pois 
se propôs a formar professores para alfabetizar as crianças na idade certa, 
diante dos baixos índices de desempenho em leitura, escrita e cálculo.

Para tanto, os entes federados, compostos pela União, estados, Dis-
trito Federal e municípios, ao aderirem ao Pacto, comprometeram-se a: 
a) alfabetizar as crianças até os oito anos de idade, nas áreas de língua 
portuguesa e matemática; b) realizar avaliações anuais, aplicadas pelo 
INEP junto aos concluintes do 3º ano do ensino fundamental, a Avaliação 
Nacional da Alfabetização - ANA, garantindo sua efetiva implementação 
(BRASIL, 2012, p.3) 

Nesta linha, são propostos como objetivos do PNAIC: 

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas 
públicos de ensino estejam alfabetizados, em Lín-
gua Portuguesa e em Matemática; 

II - reduzir a distorção idade/série na Educação Bá-
sica; 

III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB);

 IV - contribuir para o aperfeiçoamento da forma-
ção dos professores alfabetizadores; 

V - construir propostas para a definição dos direi-
tos de aprendizagem e desenvolvimento das crian-
ças nos três primeiros anos do ensino fundamental 
(BRASIL, 2012, p. 2).

Para o atendimento dos objetivos propostos, as ações do programa ti-
veram como foco central a formação continuada dos professores alfabeti-
zadores, apoiando-se em quatro eixos de atuação: a) Formação continuada 
de professores alfabetizadores e seus orientadores de estudo; b) Materiais 
didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias 
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educacionais; c) Avaliações sistemáticas; d) Gestão, controle social e mo-
bilização (BRASIL, 2012, p.5).

OPERACIONALIZAÇÃO DO PNAIC

Para o eixo da Formação Continuada, foram propostos encontros de 
estudos, na modalidade presencial, e a partir da metodologia do Programa 
Pró-Letramento, ou seja, os orientadores realizavam a formação nas uni-
versidades públicas, participantes da Rede de Formação de Professores, 
com duração de 200 horas. Após a formação das instituições de ensino 
superior (IES), os orientadores realizavam os cursos de formação, com du-
ração de 120 horas, em seus municípios, para os professores alfabetizado-
res, e faziam o acompanhamento dos professores no cotidiano das escolas 
dos professores alfabetizadores.

 Em 2013, os professores participaram do curso, com carga horária de 
120 horas, com ênfase em linguagem. Em 2014, a duração do curso foi de 
160 horas, objetivando aprofundamento e ampliação de temas tratados no 
primeiro ano, com ênfase em matemática. Em 2015, devido a problemas 
financeiros da União, o curso foi reduzido a 80 horas para os alfabetizadores 
e 100 horas para os orientadores de estudos. No ano de 2016, apesar dos 
encontros de formação terem iniciado no mês de outubro, ou seja, apenas 
quatro meses de formação, o curso teve duração de 100 horas e no ano de 
2017 o curso foi oferecido em seis meses, com duração de 100 horas 

Segundo Martiniak et al. (2019, p.80), o curso, em 2016:

centrou-se na compreensão da importância da ava-
liação da aprendizagem no ciclo de alfabetização, 
analisando e construindo instrumentos de avalia-
ção e de registro. A intenção foi possibilitar aos 
professores e gestores, educacionais e escolares, 
condições para proporem a implementação de es-
tratégias didático-pedagógicas que, efetivamente, 
permitissem aos alunos a superação das dificulda-
des de aprendizagem e a consolidação dos conhe-
cimentos de leitura, escrita e matemática previstos 
para serem alcançados em cada ano do ciclo de al-
fabetização. Para tanto, a equipe da IES organizou 
e planejou instrumentos avaliativos que permitis-
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sem avançar além do que se tem conseguido com 
as avaliações de larga escala, ultrapassando o limi-
te da descrição dos resultados, por meio de plano 
de intervenção, de acordo com a especificidade de 
cada escola pública.

Dessa forma, a formação continuada para os professores alfabetiza-
dores consistiu em um curso na modalidade presencial, utilizando-se da 
metodologia do Programa Pró-Letramento, ou seja, uma rede de forma-
ção. Nos encontros, os professores alfabetizadores realizaram estudos e 
atividades práticas, sob a responsabilidade dos orientadores de estudo, os 
quais também receberam um curso ministrado pelas universidades públi-
cas, com duração de 200 horas.

O material de apoio para a formação foi fornecido pelo Ministério da 
Educação e elaborado em parceria com as universidades, que iniciaram os 
trabalhos de produção de materiais em 2012. A CEEL/UFPE coordenou o 
grupo de trabalho para elaboração dos cadernos a serem utilizados na for-
mação, contando, inicialmente, com as seguintes instituições: Universida-
de Federal de Pernambuco (UFPE); Universidade do Estado da Bahia (UEB); 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG); Universidade Estadual Paulista (UNESP); Universi-
dade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Universidade Federal do Amapá (UNI-
FAP); Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Universidade Federal 
Rural de Pernambuco; Instituto Federal de Pernambuco (IFPE). No estado 
do Paraná, as universidades responsáveis pela formação dos professores 
orientadores de estudos e alfabetizadores foram a Universidade Estadual 
de Ponta Grossa - UEPG, a Universidade Estadual de Maringá - UEM e a 
Universidade Federal do Paraná - UFPR (BRISOLA, 2021). 

Segundo o Manual do PNAIC (BRASIL, 2012), para garantir o sucesso 
do processo de alfabetização das crianças, há vários fatores envolvidos. O 
documento destaca três deles, a saber: a) contar com professores alfabe-
tizadores bem-preparados, motivados e comprometidos com o desafio de 
orientar as crianças nesta etapa da trajetória escolar; b) a disponibilida-
de de materiais didáticos e pedagógicos apropriados e que estimulem a 
aprendizagem, tais como livros didáticos, paradidáticos, obras de literatu-
ra, jogos e mídias variadas, e que os professores envolvidos no processo 
saibam manuseá-los e extrair dos conteúdos o máximo de possibilida-
des para dinamizar as aulas e alcançar os objetivos da alfabetização em 
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cada ano; e c) a capacidade de acompanhar continuamente o progresso da 
aprendizagem das crianças, por meio de avaliações contínuas, que podem 
ser baseadas em observações e registros sistemáticos de cada criança, 
bem como por avaliações estruturadas, a exemplo da Provinha Brasil.

Para a efetivação de todo esse processo, um número significativo de 
profissionais foi envolvido, cada um desenvolvendo uma atividade especí-
fica, com vistas ao êxito do processo de alfabetização. 

CONSTITUIÇÃO DAS EQUIPES DE TRABALHO 

A Portaria nº 867, de 4 de julho 2012 (BRASIL, 2012), ao instituir o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), expressa como 
intenções do MEC, ao definir responsabilidades para cada instituição, o 
fortalecimento da relação em rede entre as instituições, garantindo e es-
tabelecendo parâmetros para a realização de formações continuadas para 
os professores alfabetizadores de todo o Brasil, conforme expressam os 
Artigos 11, 12, 13 e 14:

Art. 11. Caberá ao MEC:

I - aplicar as avaliações externas do nível de alfa-
betização em Língua Portuguesa e em Matemática, 
para alunos concluintes do 3º ano do ensino fun-
damental;

II - distribuir a Provinha Brasil para aplicação pelas 
próprias redes junto aos alunos ingressantes e con-
cluintes do 2º ano do ensino fundamental;

III - desenvolver e disponibilizar, para as redes de 
ensino, sistema informatizado para coleta e trata-
mento dos resultados da Provinha Brasil;

IV - promover, em parceria com as Instituições de 
Ensino Superior (IES), a formação dos orientadores 
de estudo e dos professores alfabetizadores nas re-
des de ensino que aderirem às ações do Pacto;

V - conceder bolsas de apoio para incentivar a par-
ticipação dos orientadores de estudo e dos profes-
sores alfabetizadores nas atividades de formação 
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nas redes de ensino que aderirem às ações do Pacto;

VI - fornecer os materiais didáticos, literários, jogos 
e tecnologias previstos nos artigos 6º, 7 º e 8º desta 
Portaria, nas redes de ensino que aderirem às ações 
do Pacto;

VII - fomentar as ações de mobilização e de gestão.

 

Dessa forma, ao MEC cabia promover, em parceria com as IES, a for-
mação dos orientadores de estudo e dos professores alfabetizadores nas 
redes de ensino que aderirem às ações do Pacto. 

Art. 12. Caberá às IES:

I - realizar a gestão acadêmica e pedagógica do 
curso de formação;

II - selecionar os formadores que ministrarão o cur-
so de formação aos orientadores de estudo;

III - assegurar espaço físico e material de apoio 
adequados para os encontros presenciais da forma-
ção dos professores orientadores de estudo;

IV - certificar os professores orientadores de estu-
dos e os professores alfabetizadores que tenham 
concluído o curso de formação;

V - apresentar relatórios parciais e finais sobre a 
execução do curso de formação, no modelo e den-
tro dos prazos estipulados nos planos de trabalho 
pelo MEC.(BRASIL, 2012)

 

Às IES cabia a realização da gestão acadêmica e pedagógica do curso 
de formação, e aos estados, Distrito Federal e municípios cabia a indicação 
dos orientadores de estudo de sua rede de ensino e custear o seu deslo-
camento e a sua hospedagem para os eventos de formação. Aos estados, 
Distrito Federal e municípios caberia:
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Art. 13. Caberá aos Estados e ao Distrito Fe-
deral:

I - aderir ao Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa;

II - promover a participação das escolas de sua rede 
de ensino nas avaliações realizadas pelo INEP;

III - aplicar a Provinha Brasil em sua rede, no início 
e no final do 2º ano do ensino fundamental, e in-
formar os resultados por meio de sistema informa-
tizado específico;

IV - instituir e viabilizar o funcionamento da coor-
denação institucional no âmbito do Estado ou Dis-
trito Federal;

V - gerenciar e monitorar a implementação das 
ações do Pacto em sua rede;

VI - designar coordenador(es) para se dedicar(em) 
às ações do Pacto e alocar equipe necessária para 
a sua gestão, inclusive em suas unidades regionais;

VII - indicar orientadores de estudo de sua rede de 
ensino e custear o seu deslocamento e a sua hospe-
dagem para os eventos de formação;

VIII - fomentar e garantir a participação dos pro-
fessores alfabetizadores de sua rede de ensino nas 
atividades de formação, sem prejuízo da carga-ho-
rária em sala de aula, custeando o deslocamento e 
a hospedagem, sempre que necessário;

IX - monitorar, em colaboração com os municípios 
e com o MEC, a aplicação da Provinha Brasil e da 
avaliação externa, a entrega e o uso dos materiais 
de apoio à alfabetização, previstos nesta Portaria;

X - disponibilizar Assistência Técnica às escolas e 
aos municípios com maiores dificuldades na imple-
mentação das ações do Pacto e na obtenção de re-
sultados positivos de alfabetização;

XI - promover a articulação das ações do Pacto com 
o Programa Mais Educação, onde houver, priorizan-
do o atendimento das crianças do 1º, 2º e 3º ano 
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do ensino fundamental como garantia de educação 
integral e complementação e apoio pedagógico 
àquelas com maiores dificuldades.

Art. 14. Caberá aos Municípios:

I - aderir ao Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa;

II - promover a participação das escolas da rede nas 
avaliações realizadas pelo INEP;

III - aplicar a Provinha Brasil em sua rede de ensino, 
no início e no final do 2º ano do ensino fundamen-
tal, e informar os resultados por meio de sistema 
informatizado específico;

IV - gerenciar e monitorar a implementação das 
ações do Pacto em sua rede;

V - designar coordenador(es) para se dedicar(em) às 
ações do Pacto e alocar equipe necessária para a 
sua gestão, inclusive em suas unidades regionais, 
se houver;

VI - indicar os orientadores de estudo de sua rede 
de ensino e custear o seu deslocamento e a sua 
hospedagem para os eventos de formação;

VII - fomentar e garantir a participação dos pro-
fessores alfabetizadores de sua rede de ensino nas 
atividades de formação, sem prejuízo da carga-ho-
rária em sala de aula, custeando o deslocamento e 
a hospedagem, sempre que necessário;

VIII - monitorar, em colaboração com o MEC, a apli-
cação da Provinha Brasil e da avaliação externa, a 
entrega e o uso dos materiais de apoio à alfabetiza-
ção previstos nesta Portaria;

IX - disponibilizar assistência técnica às escolas 
com maiores dificuldades na implementação das 
ações do Pacto e na obtenção de resultados positi-
vos de alfabetização;

X - promover a articulação das ações do Pacto com 
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o Programa Mais Educação, onde houver, priorizan-
do o atendimento das crianças do 1º, 2º e 3º ano 
do ensino fundamental como garantia de educação 
integral e complementação e apoio pedagógico 
àquelas com maiores dificuldades. (BRASIL, 2012)

Com base nas atribuições de cada instituição participante, a coorde-
nação institucional, coordenação estadual e coordenação municipal orga-
nizavam o plano de ação das formações do programa PNAIC e pensavam 
em toda a logística necessária para atender os professores alfabetizado-
res. Durante o processo, aconteciam reuniões periódicas entre as institui-
ções para avaliar e redefinir o planejamento. 

Em 2013, no lançamento do PNAIC, a estrutura para o funcionamento 
do programa contava com a seguinte estrutura: 

Figura 1- Organograma - Pessoal envolvido na oferta do PNAIC- 2013

292 
 

 
Fonte: As autoras 

 

As três primeiras atribuições estão ligadas ao MEC e às IES e tinham como 

objetivo oferecer apoio ao desenvolvimento do trabalho dos formadores. Destaca-se que, 

em cada IES, foram escolhidos um coordenador geral, um coordenador adjunto e os 

supervisores de curso, que foram responsáveis pela formação. Os coordenadores e 

supervisores são profissionais das próprias universidades, cuja função é coordenar todas 

as atividades da formação no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

na IES, para que sejam cumpridas as incumbências definidas em portaria e outras 

necessárias à implementação do Programa. Além disso, devem oferecer suporte à ação 

pedagógica dos professores formadores, em todas as etapas da formação. 

Os coordenadores de ações eram profissionais efetivos de cada secretaria de 

educação, possuíam grande conhecimento da rede de ensino em que trabalhavam e 

experiência na coordenação de programas de âmbito federal. Deveriam ter a capacidade 

de se comunicar com os atores locais envolvidos no ciclo de alfabetização e de mobilizá-

los, e, ainda, ter familiaridade com os meios de comunicação virtuais.  

Os formadores da IES realizavam a formação presencial e o acompanhamento dos 

trabalhos dos orientadores de estudos na formação dos professores. Cada formador deveria 

atender 25 orientadores de estudo.  

Fonte: As autoras
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As três primeiras atribuições estão ligadas ao MEC e às IES e tinham 
como objetivo oferecer apoio ao desenvolvimento do trabalho dos for-
madores. Destaca-se que, em cada IES, foram escolhidos um coordenador 
geral, um coordenador adjunto e os supervisores de curso, que foram res-
ponsáveis pela formação. Os coordenadores e supervisores são profissio-
nais das próprias universidades, cuja função é coordenar todas as ativida-
des da formação no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa na IES, para que sejam cumpridas as incumbências definidas em 
portaria e outras necessárias à implementação do Programa. Além disso, 
devem oferecer suporte à ação pedagógica dos professores formadores, 
em todas as etapas da formação.

Os coordenadores de ações eram profissionais efetivos de cada secre-
taria de educação, possuíam grande conhecimento da rede de ensino em 
que trabalhavam e experiência na coordenação de programas de âmbito 
federal. Deveriam ter a capacidade de se comunicar com os atores locais 
envolvidos no ciclo de alfabetização e de mobilizá-los, e, ainda, ter fami-
liaridade com os meios de comunicação virtuais. 

Os formadores da IES realizavam a formação presencial e o acompa-
nhamento dos trabalhos dos orientadores de estudos na formação dos 
professores. Cada formador deveria atender 25 orientadores de estudo. 

Os orientadores de estudo desenvolviam as formações em seus mu-
nicípios para os professores alfabetizadores, ou seja, os professores que 
estavam atuando no ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º ano) do ensino 
fundamental. O orientador de estudo poderia acompanhar uma turma de, 
no mínimo, 10 professores e, no máximo, 34 professores, exceto nos casos 
dos municípios que possuíssem menos de 10 professores alfabetizadores, 
para os quais seria assegurado um orientador da própria rede ou da rede 
estadual. Com relação à seleção dos orientadores de estudos, o “Manual 
do Pacto: o Brasil do futuro com o começo que ele merece” (BRASIL, 2013) 
previa que os orientadores de estudos seriam escolhidos dentre os tutores 
formados no Programa Pró-Letramento do município ou estado.

Contudo, muitos municípios trocavam esses profes-
sores que já haviam participado das formações em 
anos anteriores no Pró-Letramento por questões 
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políticas devido a troca de gestão. Outros optavam 
em não participar do programa devido a questões 
pessoais e profissionais o que ocasionou desconti-
nuidade no acompanhamento realizado pelo profis-
sional anterior (BRISOLA, 2021, p.64). 

O Manual do Pacto previa ainda que, caso nas redes de ensino não 
estivessem disponíveis professores com experiência em tutoria no Pró-Le-
tramento, os orientadores de estudos poderiam ser escolhidos com base 
em experiência, currículo e habilidade didática, devendo preencher os se-
guintes critérios: 

I. Ser profissional do magistério efetivo da rede; 

II. Ser formado em Pedagogia ou ter Licenciatura; 

III. Atuar há, no mínimo, três anos nos anos iniciais 
do ensino fundamental, podendo exercer a função 
de coordenador pedagógico, e/ou possuir expe-
riência na formação de professores alfabetizadores 
(BRASIL, 2013). 

E, por fim, os professores alfabetizadores, foco de toda a ação, eram 
aqueles que estavam atuando nos três primeiros anos do ensino funda-
mental. Para participar do Pacto, as secretarias municipais deveriam rea-
lizar as inscrições dos professores em sistemas disponibilizados pelo MEC. 

Os professores alfabetizadores seriam seleciona-
dos de acordo com os seguintes critérios: 

1. Ser professor de escola pública no município 
onde o curso está sendo ofertado; 

2. Estar lotado no primeiro, segundo ou terceiro 
anos ou turma multisseriada que inclua o ciclo de 
alfabetização do Ensino Fundamental; 

3. Constar do Censo Escolar disponível no momen-
to da composição das turmas (BRASIL, 2013).
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 Segundo o disposto no Caderno de Apresen-
tação do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (BRASIL, 2015, p.28): 

Essa estrutura é composta, inicialmente, por dois 
grupos de professores: formadores e orientadores 
de estudo. A ação destes incide sobre um terceiro 
grupo, o dos professores alfabetizadores, que traba-
lha diretamente com as crianças, que são o objetivo 
maior do programa. O professor formador, profissio-
nal selecionado por universidades públicas brasilei-
ras, realiza a formação dos orientadores de estudo. 
O orientador de estudos, por sua vez, selecionado 
pelos municípios, a partir de critérios estabelecidos 
pelo MEC, organiza, com base nos mesmos princípios 
formativos, a formação dos professores alfabetiza-
dores, atuantes nos três primeiros anos, em escolas 
públicas de diversas regiões do País. Esse tripé, for-
mado pelos três grupos de professores, mobilizará 
diferentes saberes que se materializarão em práticas 
escolares, que devem resultar em conhecimentos 
efetivos para as crianças. 

Somente os professores alfabetizadores do primeiro, segundo e ter-
ceiro ano do Ensino Fundamental dos Anos Iniciais participavam da forma-
ção do PNAIC, ao contrário do Pró-Letramento, que contemplava todos os 
professores do ensino fundamental dos Anos Iniciais. É importante ressal-
tar que a formação para os professores da Educação Infantil inicialmente 
não foi contemplada pelo PNAIC, apenas após adequação da proposta, em 
2017. E os professores regentes do quarto e quinto ano do ensino funda-
mental não foram contemplados pelo PNAIC (BRISOLA, 2021, p. 64).

O documento PNAIC em Ação 2016 confirma a nova demanda por 
formação e a ampliação das ações do PNAIC:

A extensão da formação aos coordenadores peda-
gógicos responde a avaliações e demandas feitas 
ao MEC e é um reconhecimento da função desse 
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profissional, eminentemente comprometida com os 
resultados de aprendizagem da escola e responsá-
vel, junto à direção, pela preparação de um clima 
organizacional motivador e propício ao convívio e 
à construção de conhecimento. (BRASIL, 2016, p. 7)

Neste sentido, a legislação, a partir de 2016, ampliou a formação 
continuada oferecida pelo PNAIC, além dos profissionais envolvidos ini-
cialmente, e incluiu: a) os coordenadores pedagógicos das escolas parti-
cipantes; b) na equipe de formação de coordenadores estaduais, a União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 

Em 2017, a formação do PNAIC atendeu a três grupos diferenciados: 
a) professores e coordenadores pedagógicos do 1º ao 3º ano do ensino 
fundamental; b) professores da pré-escola e coordenadores pedagógicos 
da Educação Infantil; e c) articuladores e mediadores de aprendizagem 
das escolas que fazem parte do Programa Novo Mais Educação. E, ainda, 
mais duas funções foram incorporadas: a do coordenador de pesquisa e a 
do pesquisador. 

Segundo o que é apresentado no documento orientador do PNAIC 
2017 (BRASIL, 2017), cabe ao coordenador de pesquisa acompanhar e do-
cumentar aspectos referentes à implementação, gestão, controle e articu-
lação entre os entes federados e, ao final do ciclo de formação, registrar o 
projeto de pesquisa em formato de relato de caso ou de artigo científico, 
contribuindo com informações, tendo em vista propostas de aperfeiçoa-
mento da formação continuada e de consolidação da alfabetização das 
crianças (BRASIL, 2017). Modificou-se, assim, a estrutura da equipe de tra-
balho, conforme organograma a seguir: 
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Figura 2 - Estrutura de Gestão e Formação - PNAIC - 2017

Fonte: BRASIL (2017)

Contando com toda essa estrutura, com perfis profissionais diversi-
ficados na implantação e implementação da Política Nacional de Alfa-
betização, no montante considerável de recursos que foram investidos 
na formação, tendo em vista que todos os profissionais participantes na 
formação continuada recebiam bolsa qualificação, a qual variava de valor 
conforme as exigências das atribuições, pode-se considerar que o Progra-
ma foi de grande envergadura. Trouxe contribuições para os municípios, 
para os professores alfabetizadores e para a educação nacional. 

No entanto, percebe-se também que, na evolução da política, outros 
determinantes influenciaram sua reorganização, como: cortes ou diminui-
ção de recursos, ampliação da estrutura de atendimento, políticas focali-
zadas e articuladas com os organismos internacionais e, por fim, a própria 
gestão governamental, que estabeleceu novas e outras prioridades como 
política educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou identificar o perfil dos profissionais que parti-
ciparam do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) como uma política nacional de formação continuada. Ao pensar 
sobre o perfil desses professores e suas atribuições no contexto da política 
educacional, foi possível evidenciar que a formação continuada de profes-
sores alfabetizadores está intrinsecamente relacionada com os aspectos 
sociais, econômicos e culturais em que a escola está inserida. É necessá-
rio compreender o trabalho escolar como reflexo da sociedade capitalista 
contemporânea, a qual sofre influência dos organismos internacionais, por 
meio reformas educacionais orquestradas para manter o status quo. 

Neste sentido, as políticas para formação de professores alfabetiza-
dores no Brasil não foram diferentes, pois seguiram as orientações das 
organizações internacionais, que apontavam a centralidade da alfabetiza-
ção e direcionavam a sua concepção e as formas de trabalho no interior da 
escola. No entanto, a contradição existe, ao passo que muitos professores 
que participaram do Programa sofreram impactos dessa formação. No iní-
cio do Pacto, foi possível perceber o papel central das IES na articulação 
da rede e formação de consciência pela busca da qualidade da alfabetiza-
ção no país, apesar de já receberam a proposta pronta e acabada. 

Assim como em outros casos, as políticas são descontinuadas, sofrem 
alterações, as quais muitas vezes alteram substancialmente a proposta 
original. Em síntese, o PNAIC foi uma política de formação continuada de 
grande envergadura, substancial, que envolveu todo o país, possibilitou a 
articulação e o entrosamento entre diferentes e diversos profissionais. Por 
isso, espera-se maior atenção e comprometimento dos governantes com a 
política educacional brasileira. 
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CAPÍTULO 16

PROFESSORES ALFABETIZADORES NO PNAIC: 
DO PROTAGONISMO À INVISIBILIDADE

Suzane da Rocha Vieira Gonçalves

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certo - PNAIC foi uma 
das maiores políticas públicas educacionais materializadas no Brasil, nas 
últimas décadas. O PNAIC foi instituído pelo Ministério da Educação, em 
2012, por meio da Portaria nº 867, de 4 de julho (BRASIL, 2012). O Progra-
ma estabelece que haverá uma pactuação entre os entes federados que 
reafirmará os compromissos presentes no Decreto nº 6.094, de 24 de abril 
de 2007 (BRASIL, 2007), de alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito 
anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental.

Os objetivos do Programa apresentados na Portaria nº 867 são:

I-	 Garantir que todos os estudantes dos sistemas 
públicos de ensino estejam alfabetizados em 
Língua Portuguesa e em Matemática até o final 
do 3º ano do ensino fundamental; 

II-	 Reduzir a distorção idade-série na educação 
Básica; 

III-	 Melhorar o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB); 
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IV-	 Contribuir para o aperfeiçoamento dos profes-
sores alfabetizadores; 

V-	 Construir propostas para a definição dos direi-
tos de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças nos três primeiros anos do ensino fun-
damental. (BRASIL, 2012, p.2).

Para se chegar aos objetivos propostos, as ações do PNAIC foram de-
finidas a partir de quatro eixos:

I - 	 formação continuada de professores alfabeti-
zadores; 

II - 	 materiais didáticos, literatura e tecnologias 
educacionais; 

III - 	avaliação e; 

IV - 	gestão, controle e mobilização social. (BRASIL, 
2012, p.2).

 Ainda que o Programa estabelecesse quatro eixos, nos primeiros ar-
ranjos do programa foi evidente que a formação continuada de professo-
res alfabetizadores foi o aspecto principal. Nessa mesma direção, Lucca 
(2018, p.5) afirma que 

A formação continuada, portanto, é evidenciada 
sendo compreendida como uma importante e prin-
cipal ferramenta do programa para atingir os ato-
res envolvidos e para buscar e propor ações que 
articulem os objetivos do programa, especialmente 
a alfabetização na idade certa. A formação conti-
nuada de professores não é compreendida, neste 
contexto, como a solução de todos os problemas 
no âmbito da alfabetização no Brasil, uma pana-
ceia, mas infere-se que o PNAIC, ao tê-la como um 
estratégico eixo de ação, legitima-a como um espa-
ço propício para que os diferentes profissionais da 
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educação e, especificamente os professores alfabe-
tizadores, possam discutir, refletir e elaborar juntos 
novas perspectivas para suas práticas, que poderão 
se refletir no alcance do objetivo almejado pelo 
programa – a alfabetização até o 3º ano. 

A formação continuada de professores alfabetizadores consistiu um 
ponto-chave no âmbito do Programa, os professores receberam materiais 
de estudo, materiais pedagógicos para utilizarem em suas práticas na es-
cola e, assim, foram instados a levar para o cotidiano da escola propostas 
metodológicas discutidas nas formações do PNAIC. A perspectiva de for-
mação adotada estava em consonância com o que aponta Nóvoa (1991), 
quando defende que a formação continuada deve estar comprometida 
com o desempenho profissional dos professores, tendo a escola como re-
ferência. Nesse sentido, o que move a formação continuada seria o coti-
diano da escola e não os conteúdos acadêmicos.

Inicialmente, a formação continuada dos professores alfabetizadores 
no PNAIC foi prevista para ser realizada por meio de um curso presencial 
de dois anos, com carga horária de 120 horas/ano. Os materiais de forma-
ção e o curso foram organizados por ano do ensino fundamental, ou seja, 
1º ano, o 2º ano e 3º ano. Todo o processo de formação foi pensado em um 
modelo cascata, as universidades estavam na organização e planejamento 
de toda a cadeia formativa e eram responsáveis pela formação dos orien-
tadores de estudo, que eram os responsáveis por desenvolver a formação 
com os professores alfabetizadores. Importante registrar que foi previsto 
o pagamento de bolsa mensal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Educacional (FNDE), para os professores alfabetizadores e para os orien-
tadores de estudo, que representava uma ajuda de custo para viabilizar a 
participação nas formações presencias. (BRASIL, 2012). 

De acordo com o Caderno de Apresentação do Pacto:

A formação de docentes é uma tarefa complexa 
que precisa contar com o esforço conjunto de dife-
rentes segmentos da sociedade. Este Programa do 
Ministério da Educação se desenvolve em parceria 
com universidades públicas brasileiras e Secreta-
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rias de Educação. Não há como garantir a efetivi-
dade da formação docente sem a participação ativa 
desses três segmentos. Cada um deste tem funções 
específicas a fim de garantir o bom andamento do 
programa. (BRASIL, 2012c, p. 27).

Todo o processo formativo era registrado por meio dos Planos de For-
mação junto ao Sistema do Ministério da Educação – SIMEC, bem como 
eram registrados os planejamentos dos professores alfabetizadores parti-
cipantes do PNAIC. Observa-se no início do PNAIC um grande investimen-
to na formação continuada com centralidade no papel dos professores 
alfabetizadores para se atingir os objetivos do programa, o que nos faz 
considerar que os professores eram protagonistas na formação.

Segundo Martiniak (2015), autora do texto “Professor como protago-
nista: a construção da autonomia docente no processo de formação conti-
nuada”, que compõe o Caderno de Apresentação do PNAIC:

O processo formativo que tem a prática como pon-
to de partida e de chegada permite ao professor 
desenvolver uma sólida formação profissional. 
Neste movimento de articulação entre o fazer e o 
como fazer, o professor torna-se um protagonista 
do seu desenvolvimento profissional. Entretanto, 
este processo não se dá somente de forma solitá-
ria e individual, mas a partir das relações sociais 
com outros profissionais da escola, com os alunos 
e com a própria comunidade. O professor faz parte 
deste processo educativo e tem a possibilidade de 
exercitar seu papel transformador e desenvolver 
sua autonomia. A autonomia do professor só será 
efetivada se articulada com a autonomia da escola, 
quando os profissionais da educação e a escola as-
sumirem seu papel de transformação da sociedade. 
(BRASIL, 2015, p.55). 

Segundo Martiniak (2015), as informações colhidas no contexto es-
colar permitem a reflexão, problematização e o redimensionamento da 
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prática pedagógica. Destacam-se três correntes acadêmicas: a primeira 
do professor pesquisador, a segunda do professor reflexivo e a terceira do 
professor pesquisador-reflexivo. O ponto mais importante que permeia 
todas as correntes é o professor como um profissional indagador, o qual 
reconhece sua realidade como objeto de reflexão e pesquisa. A autora 
finaliza o texto com a seguinte afirmação:

Os programas de formação continuada não podem 
ser vistos como soluções mágicas para os proble-
mas educacionais de nossa sociedade. Eles se cons-
tituem em momentos em que os professores têm 
oportunidades de contato com colegas para troca 
de experiências, discussão das questões que en-
frentam no cotidiano e construção de conhecimen-
tos que podem contribuir com práticas pedagógicas 
significativas (MARTINIAK, 2015).

Neste aspecto, a formação continuada legitima o desenvolvimento 
profissional quando possibilita ao professor refletir sobre a prática peda-
gógica, tornando-o protagonista de sua atuação ao mesmo tempo em que 
potencializa o desenvolvimento institucional (BRASIL, 2015, p. 60). Nessa 
perspectiva, formação continuada de professores é um processo contínuo 
e permanente, que evidencia o inacabamento humano e profissional e o 
necessário constante aperfeiçoamento. Assim, a formação continuada ca-
racteriza-se pela busca da melhoria profissional, mas sobretudo a melho-
ria do trabalho pedagógico desenvolvido no processo de ensinar. 

Para Imbernón (2011), a formação continuada de professores é um pro-
cesso amplo e complexo que envolve aspectos relevantes que atribuem o 
ser professor, nesse sentido, a formação continuada está ligada a diversos 
aspectos, como o ensino, o currículo, a profissão docente, o desenvolvimen-
to da escola, além da aprendizagem dos conteúdos, entre outros.

No entanto, a organização inicial, conforme foi pensado o PNAIC, foi 
sendo modificada e o programa foi progressivamente desmontado. Nos 
primeiros anos, o funcionamento do programa ocorreu conforme o pla-
nejado, com carga horária cumprida e materiais distribuídos. No entanto, 
depois ocorreram alguns atrasos no repasse dos recursos, o que acarretou 
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o atraso no início das formações, e o material destinado às ações forma-
tivas de 2015 não foi impresso para ser distribuído. Após o afastamento 
da presidenta Dilma, chegou-se a cogitar que o programa seria encerrado 
abruptamente. 

Em 2017, o Ministério da Educação lançou duas novas portarias (Por-
taria n. 826, de 7 de julho de 2017 e a Portaria n. 851, de 13 de julho de 
2017) para o PNAIC e o Documento Orientador 2017 do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa. Nestes documentos, verificamos uma 
grande mudança na estrutura, gestão e formação do programa. A proposta 
excluía as universidades do programa, passando exclusivamente às secre-
tarias estaduais de educação e à Undime a gestão do PNAIC. Ampliou-se o 
espectro do PNAIC ao incluir a Educação Infantil e o Programa novo Mais 
Educação; dentre as mudanças, também se retirava a bolsa dos professo-
res alfabetizadores.

As modificações na estrutura do programa foram, de certa forma, justi-
ficadas no texto do Documento Orientador do PNAIC 2017, ao afirmar que:

 

No tocante ao PNAIC, analisando a experiência ad-
quirida, julga-se fundamental adotar uma estraté-
gia descentralizada e articular a política nacional 
de forma a atender à diversidade de arranjos fede-
rativos, valorizando exemplos inspiradores encon-
trados em escolas, municípios e estados. Verifica-se 
que, quando professores, gestores e formadores as-
sumem cooperativa e solidariamente a responsa-
bilidade pela aprendizagem das crianças, os bons 
resultados aparecem. Todavia, ainda são observa-
dos casos em que o processo de alfabetização, que 
deveria ser progressivo e cumulativo, é deslocado 
apenas para o 3º. ano, com impactos nocivos para 
as crianças. Identificam-se, também, situações de 
desarticulação entre as redes de ensino e as ins-
tituições formadoras, fragilizando a formação e 
gerando perda de foco na essência do PNAIC que 
é o direito de cada criança ser alfabetizada. Outro 
problema diz respeito à diluição das responsabili-
dades locais em relação ao ensino fundamental e a 
uma visão equivocada sobre o papel do MEC, que é 
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redistributivo e supletivo, com oferta de apoio téc-
nico e financeiro (BRASIL, 2017).

Considerando-se os dados da Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA) em 2013 e 2014, constatou-se o baixo rendimento das crianças em 
língua portuguesa e matemática. A compreensão do que significam os re-
sultados 1 e 2 na ANA e as demandas das redes públicas levaram o MEC a 
promover mudanças incrementais no PNAIC em 2016 (BRASIL, 2017, p. 4). 
Dessa forma, se o PNAIC veio desde 2012 e 2013 passando por algumas 
transformações, em 2017 esta mudança foi derradeira e não aconteceu 
ao acaso. Em 2016, assumia o Ministério da Educação um grupo político 
vinculado ao Partido Democratas e ao Partido da Social Democracia Bra-
sileira, ambos publicamente alinhados com as políticas neoliberais. Como 
esperado na época, as políticas educacionais brasileiras passaram por um 
redirecionamento para atender a uma agenda neoliberal de forma mais 
contundente.

Ainda que a portaria tenha excluído as universidades, ficou em aber-
to que as secretarias estaduais de educação e à Undime, que estariam 
na coordenação do PNAIC, poderiam convidar as universidades ou outras 
instituições para o desenvolvimento da formação no âmbito do programa. 
Boa parte dos estados brasileiros optou por permanecer com as univer-
sidades para as formações, em reconhecimento ao trabalho que elas já 
vinham realizando, e valorizando a expertise e a capilaridade que as uni-
versidades públicas possuem em cada estado.

Para compreender um pouco mais as mudanças do programa, busca-
mos analisar, conforme já anunciado, os Planos de Formação do PNAIC 
em 2017. Um primeiro aspecto que chamou a atenção foi o quanto o PF 
de 2017 diferenciava-se dos PF no período de 2013 a 2016. Em 2017, foi 
adotado um modelo mais sintético, pouco discursivo, que permitisse com-
preendermos de forma minuciosa o desenvolvimento do PNAIC em cada 
estado. 

Chamou atenção o fato de que, para o PNAIC 2017, não foi solicitado 
o registro do planejamento dos professores no SIMEC, nem o relatório das 
formações realizadas. No sistema, o registro que se tem é quantitativo, 
a partir dos dados dos concluintes e a cobrança das metas quantitativas 
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de participantes no programa. Parece-nos que o foco são os resultados 
quantificáveis. Essa lógica de metas, avaliação e dados mensuráveis é a 
lógica dos reformistas neoliberais (FREITAS, 2007). Tem-se a impressão - 
desde o documento orientador 2017 PNAIC - de que o foco passou a ser 
preparar os professores para prepararem as crianças para as avaliações 
externas, o que reverbera em muitos planos de formação que demarcam a 
necessidade de monitorar e intervir na prática docente dos professores al-
fabetizadores, em uma perspectiva relacionada a accountability (AFONSO, 
2012). Esta compreende que a superação dos problemas da qualidade da 
educação pública dar-se-á por meio de medidas meritocráticas, de respon-
sabilização, ranqueamento e gerencialistas. 

Com o PNAIC 2017, podemos inferir que há uma invisibilidade dos 
professores, desde seu desaparecimento dos registros no sistema em rela-
ção à sua prática, que colocava os docentes como protagonistas no âmbito 
das formações realizadas, até no que se refere ao pagamento das bolsas, 
que foram suspensas. A formação continuada dos professores alfabetiza-
dores, que foi o carro-chefe do PNAIC, a qual buscava dar protagonismo 
aos alfabetizadores, é substituída pela avaliação. Deste modo, o eixo da 
avaliação e da gestão ganha centralidade em 2017, no novo arranjo do 
PNAIC.

Tais mudanças caracterizam a desvalorização dos professores, que 
perderam o protagonismo e a bolsa no processo formativo do PNAIC, mas 
continuam sendo cobrados pelos resultados da alfabetização no país. 
Pino, Vieira e Hypólito (2009) chamam a atenção para o processo de in-
tensificação do trabalho docente, que envolve a sobrecarga de trabalho 
dos professores, relacionada com a ampla jornada de trabalho, por turmas 
numerosas, agravadas pela cobrança sobre os professores por melhores 
resultados nas avaliações nacionais. Somam-se a isso as precárias condi-
ções de trabalho de boa parte do magistério, os baixos salários e a falta 
de tempo para a formação continuada. 

Tal contexto acaba contribuindo para a individualização ou isolamen-
to dos professores dos processos formativos, levando ao esvaziamento 
dos programas de formação continuada, que deveriam contribuir para a 
qualificação profissional, mas podem conduzir os docentes a uma maior 
pressão sobre o seu fazer docente, na medida em que a cobrança por re-
sultados se torna o ponto central. Para Afonso (2009), a avaliação, no âm-
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bito das políticas educacionais, não tem desempenhado apenas um papel 
pedagógico, mas tem se constituído como uma forma de controle sobre o 
trabalho dos professores.

Importante registrar que a avaliação sempre foi um dos eixos do 
PNAIC, mas a partir de 2017 o discurso que estrutura o programa e o 
modo de registro junto ao sistema evidenciam que ela assume a centra-
lidade. Não importa mais saber o que os professores vinham planejando 
e desenvolvendo em suas classes de alfabetização, pois o que se quer é 
o resultado das crianças nas avaliações externas. Com essa mudança de 
foco, os professores alfabetizadores, que foram vistos e colocados como 
protagonistas no PNAIC, tornam-se invisíveis na política. 
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Pensar a formação continuada dos 
professores em rede é fundamental!

Para que isto se dê de maneira mais 
ajustada às nossas necessidades, 
a universidade tem um papel im-
portantíssimo não só na formação 
inicial, como também na formação 
continuada. Os professores da edu-
cação básica querem estudar, refletir 
sobre seus fazeres, mas não encon-
tram espaço e diálogo para fazerem 
isso sozinhos. Muitas redes munici-
pais não possuem um programa ou 
projeto de formação continuada. O 
que oferecem são palestras, seminá-
rios e outras atividades pontuais que 
acabam impactando muito pouco a 
prática dos professores. A reflexão 
sobre a Alfabetização necessita ser 
continuada e não pontual. 

Delma Marcelo Dos Santos, 
formadora PNAIC de 2013 a 2015.

Pedagoga.
São Gonçalo - RJ

A formação continuada é de extre-
ma importância para a consolidação 
da carreira do professor. O PNAIC, 
em sua formação, realinhou a teo-
ria vinda às Universidades à expe-
riência prática do docente. Cada 
município teve sua experiência, 
mas apesar das situações adversas 
e da própria ruptura ocorrida com o 
Pacto em 2018, os impactos da for-
mação foram tão significativos que 
aqui estamos discutindo e defen-
dendo a permanência de formações 
do calibre do PNAIC. 

Beatriz da Silva Chaves, 
cursista PNAIC 2014 a 2019.
Professora dos Anos Iniciais.

Paty do Alferes - RJ



Este volume buscou analisar a estrutura geral do Progra-
ma, o seu alcance e os atores envolvidos com a formação 
continuada no Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade 
Certa, bem como as concepções e impactos, em especial, 
a partir da constituição de distintas formas para a colabo-
ração política e didático-pedagógica implementada entre 
os entes federados para o desenvolvimento do PNAIC. 
Assim, verificou-se também os arranjos locais para o pro-
cesso formativo dos professores alfabetizadores. Para o 
empreendimento dessa análise foi utilizada a pesquisa 
documental, a partir das normativas, documentos legais, 
presente em um sistema de monitoramento (SIMEC/SIS-
PACTO) do Ministério da Educação, como os Documentos 
Orientadores produzidos pelo MEC para o PNAIC. Nesse 
sentido, a obra representa uma investigação sobre polí-
ticas públicas educacionais e seus diferentes paradigmas 
de formação continuada para professores no período de 
2013 a 2018; considerando o desenvolvimento do regime 
de colaboração e as bases conceituais sobre a alfabetiza-
ção escolar que fundamentaram as perspectivas forma-
tivas para professores alfabetizadores, implementadas 
pelo PNAIC, em âmbito nacional.


